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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por JOSIAS ISIDORO, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 239, 
e-STJ):

AÇÃO DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA - Pretensão de exclusão 
de sócio inadimplente dos quadros associativos do clube demandante - 
Sentença de extinção por falta de interesse processual - Manutenção - 
Cerceamento de defesa inocorrente - Observância do estatuto social que 
prevê a instauração de procedimento administrativo para essa finalidade - 
Matéria de caráter "interna corporis", que inibe a intervenção do Poder 
Judiciário - Controle jurisdicional possível, apenas, quanto a eventual 
irregularidade formal do procedimento administrativo ainda inexistente - 
Apelo desprovido.

Opostos embargos de declaração pela parte ora recorrente (fls. 330/335, 
e-STJ), esses foram rejeitados (fls. 299/304). Por sua vez, os opostos pela parte ora 
recorrida (fls. 305/307, e-STJ) foram acolhidos com efeitos modificativos (fls. 308/311, 
e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 248/253, e-STJ), o insurgente aponta 
violação do artigo 1.023, § 2º, do CPC/15. Sustenta, em síntese, a ausência de intimação 
do embargado, ora recorrente, para ofertar impugnação aos aclaratórios que modificaram 
o acórdão da apelação.

Contrarrazões às fls. 349/352, e-STJ.
Admitido o processamento do recurso na origem (fls. 353/354, e-STJ), 

ascenderam os autos a esta Corte de Justiça.
É o relatório. 
Decido. 
A irresignação merece prosperar.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de intimação da parte 

embargada para apresentação de impugnação em razão da oposição de embargos de 
declaração.

Quanto ao ponto, o Tribunal local se pronunciou nos seguintes termos (fls. 
303/304, e-STJ):

No que toca à ausência de intimação prévia do apelado, sob o fundamento 
de que houve desrespeito ao artigo 1.023, § 2º do Código de Processo Civil, 
anota-se que desnecessária essa manifestação, uma vez que com o 
acolhimento dos embargos anteriores não houve modificação do 
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entendimento anteriores não houve modificação do entendimento anterior, 
mas mero suprimento de omissão ocorrida no aresto original, pelo que se 
subentende que qualquer oposição do recorrido já fora apresentada quando 
do oferecimento de suas contrarrazões ao apelo, pelo que não há que se 
falar em cerceamento de defesa, pois sob o tema o aqui também 
embargante já teve oportunidade para se manifestar.

Ocorre que a jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a 
ausência de contrarrazões aos embargos de declaração, aos quais são atribuídos efeitos 
modificativos, enseja nulidade, por afronta ao devido processo legal e à ampla defesa, 
sendo medida imperiosa a abertura de oportunidade à parte contrária para apresentar sua 
impugnação ao recurso.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO. LAUDO 
PERICIAL. HOMOLOGAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. INTIMAÇÃO PRÉVIA DA PARTE 
EMBARGADA. AUSÊNCIA. NULIDADE. ART. 1.023, § 2º, DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO. 
ACLARATÓRIOS. REJEIÇÃO. MAIORIA DE VOTOS. VOTO 
VENCIDO QUE ANULAVA O ACÓRDÃO EMBARGADO. 
TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. ART. 942 DO CPC/2015. 
NÃO APLICAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cuida-se, na origem, de execução de sentença fundada em título 
executivo judicial que condenou a instituição financeira ré ao pagamento 
de diferenças de correção monetária (expurgos inflacionários do Plano 
Verão) incidentes sobre aplicação financeira em Certificado de Depósito 
Bancário (CDB). A decisão interlocutória que deu origem ao agravo de 
instrumento e subsequentes embargos de declaração cujo acórdão é 
atacado pelo recurso especial homologou laudo pericial produzido na fase 
de liquidação de sentença.
3. As questões decididas no julgamento do presente recurso podem ser 
assim resumidas: (i) se o acórdão recorrido padece de vício de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional; (ii) se houve ofensa ao princípio do 
contraditório ao acolher embargos de declaração com efeitos infringentes 
sem intimação da parte adversa, e (iii) se a nova técnica de ampliação do 
julgamento colegiado foi corretamente aplicada no julgamento dos 
aclaratórios.
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de 
declaração supõe a prévia intimação da contraparte, visto que, sem o 
contraditório, o respectivo julgamento é nulo. Tal entendimento 
jurisprudencial encontra-se atualmente chancelado pelo § 2º do artigo 

Documento: 107526585 Página  2 de 4

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 64FA11CA-63EE-4FB2-BBC7-F1A13149253F



Superior Tribunal de Justiça

1.023 do Código de Processo Civil de 2015, o qual estabelece que "O 
juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 
5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual 
acolhimento implique a modificação da decisão embargada".
6. Segundo lições doutrinárias, em se tratando de aclaratórios opostos a 
acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros 
julgadores para compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento 
prevista no artigo 942 do CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de 
declaração forem acolhidos para modificar o julgamento originário do 
magistrado de primeiro grau que houver proferido decisão parcial de 
mérito.
7. Recurso especial provido para declarar a nulidade do julgamento dos 
embargos de declaração com determinação de retorno dos autos à origem 
para novo julgamento, com a prévia intimação da parte embargada para 
apresentação de impugnação.
(REsp 1841584/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
EFEITO INFRINGENTE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE ADVERSA PARA IMPUGNAÇÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. A ausência de 
contrarrazões aos embargos de declaração, aos quais são atribuídos efeitos 
modificativos, enseja nulidade, por afronta ao devido processo legal e à 
ampla defesa, sendo medida imperiosa a abertura de oportunidade à parte 
contrária para apresentar sua impugnação ao recurso. Precedentes. 2. 
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de 
cassar o acórdão de fls. 427/444 e determinar a intimação de GPC 
PARTICIPAÇÕES S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e outros para 
se manifestarem sobre os aclaratórios de fls. 399/417, no prazo de 5 dias. 
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1032891/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 
24/09/2019).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACOLHIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM EFEITOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PRÉVIA DA PARTE ADVERSA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. Diante da possibilidade de concessão 
de efeitos infringentes aos embargos declaratórios, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa pressupõem a viabilidade de a Parte 
Embargada participar da construção comunicativa da decisão judicial, de 
modo a agregar aos autos suas contrarrazões antes do pronunciamento da 
Corte. 2. Não se mostra suficiente, portanto, o argumento que, por suposta 
ausência de prejuízo, busca superar eventual nulidade levando em 
consideração a mera possibilidade futura e hipotética de impugnação da 
decisão dos embargos de declaração por intermédio de agravo regimental. 
Precedentes do STJ e do STF. 3. Embargos de divergência acolhidos, para 
o fim de cassar o acórdão recorrido e anular a decisão que emprestou 
efeitos infringentes aos embargos declaratórios, determinando que outra 
seja proferida, com prévia intimação da Parte Embargante para que 
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apresente suas contrarrazões. (EAREsp 285.745/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/12/2015, DJe 
02/02/2016).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SEQUELAS DECORRENTES DE QUADRO 
INFECCIOSO CONTRAÍDO NO HOSPITAL DEMANDADO. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. DANO MATERIAL EXCLUÍDO DA 
CONDENAÇÃO SEM FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. CONFIGURAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Hipótese em que, 
reformando a sentença de improcedência, o Tribunal de origem julgou 
parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação de indenização, 
condenando o hospital demandado ao pagamento de danos morais no 
montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e danos materiais no valor 
de 40% (quarenta por cento) de seu salário de forma vitalícia. 2. 
Acolhimento dos embargos declaratórios do réu, com efeitos modificativos, 
sem prévia intimação do embargado, para afastar a indenização por danos 
materiais, subsistindo apenas a condenação a título de danos morais. 3. A 
atribuição de efeitos modificativos aos embargos de declaração requer, 
necessariamente, a prévia intimação do embargado para apresentar 
impugnação, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa. 4. Além da nulidade absoluta pela falta de intimação do 
embargado, o acórdão proferido nos embargos de declaração também 
padece de ausência de fundamentação, tendo em visa que suprimiu a 
indenização por danos materiais sem nenhuma motivação. 5. O 
desconhecimento dos motivos pelos quais foi afastada a indenização por 
danos materiais impede que esta Corte Superior aprecie devidamente a 
matéria, sendo necessário o retorno dos autos à Corte de origem apara 
suprir a citada omissão. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
nos EDcl no REsp 1297558/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 14/06/2017).

Desta forma, o aresto impugnado decidiu em desconformidade com a 
orientação desta Corte, quanto à necessidade de intimação da parte embargada para 
apresentar impugnação aos aclaratórios opostos.

2. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
dou provimento ao recurso especial para anular o acórdão de fls. 308/311, e-STJ, que 
julgou os embargos de declaração de fls. 305/307, e-STJ. Determino o retorno dos autos 
à origem para que se proceda à intimação da parte ora recorre a fim de que se manifeste 
acerca dos aludidos embargos de declaração.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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